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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

PL 761/21 

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

 

- Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições 
para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento 
dos serviços correspondentes e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação 
da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde – SUS e sobre as 
transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde; 
 
- Lei Federal nº 13.666, de 16 de maio de 2018, que altera a Lei nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, para incluir o 

tema transversal da educação alimentar e nutricional no currículo escolar. 

 
- Lei Complementar Estadual nº 791, de 9 de março de 1995, que estabelece o Código 
de Saúde no Estado; 
 

- Resolução Secretaria Estadual de Saúde nº 12, de 11 de janeiro de 2020, que 
estabelece as Diretrizes da Política Estadual de Saúde Bucal e disponibiliza 
ferramenta para o monitoramento e organização da demanda no âmbito da Atenção 
Básica do SUS no Estado de São Paulo, e dá providências correlatas. 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 12.496, de 10 de outubro de 1997, altera o artigo 3º da Lei n. 11.845, 
de 6 de julho de 1995, que institui o Programa de Doação de Seringas Descartáveis e 
Insulina a portadores de Diabetes Melittus (Diabetes tipo I) e Diabetes tipo II, insulino-
dependentes, em toda a Rede Municipal de Saúde. 
 
- Lei Municipal nº 12.546, de 07 de janeiro de 1998, que dispõe sobre o Conselho 

Municipal de Saúde de São Paulo, e dá outras providências, regulamentada pelo 

Decreto nº 53.990/13; 

 
- Lei Municipal nº 13.271, de 04 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a 
descentralização das ações e serviços de saúde no Município de São Paulo, com a 
criação de entidades autárquicas hospitalares de regime especial; 
 
− Lei Municipal nº 13.285, de 9 de janeiro de 2002, que cria o Programa de Prevenção 
ao Diabetes e à Anemia Infantil, na Rede Municipal de Ensino e dá outras 
providências; 
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- Lei Municipal nº 14.029, de 13 de julho de 2005, que dispõe sobre proteção e defesa 
do usuário do serviço público do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos 
usuários dos serviços e das ações de saúde no Município e dá outras providências, 
alterada pela Lei Municipal nº 15.281, de 9 de setembro de 2010; 
 
- Lei Municipal nº 14.984, de 23 de setembro de 2009, que institui, no âmbito do 
Município de São Paulo, o Programa de Prevenção e Tratamento das Úlceras 
Crônicas e do Pé Diabético; 
 
- Lei Municipal nº 15.721, de 24 de abril de 2013, que dispõe sobre a criação de 
Programa Multidisciplinar de Atendimento ao Diabetes no município de São Paulo e dá 
outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 15.968, de 27 de janeiro de 2014, que institui e define diretrizes para 
o Programa de Promoção, Proteção e Educação em Saúde no âmbito do Município de 
São Paulo 
 
- PL 328/13, que dispõe sobre a obrigatoriedade das escolas e creches da rede 
municipal de ensino fornecerem alimentação diferenciada aos diabéticos e aos 
hipertensos em sua merenda; 
 
- PL 771/17, que dispõe sobre o atendimento prioritário aos portadores de diabetes no 
município de São Paulo, e dá outras providências 
 

- PL 11/20, que dispõe no âmbito do município de São Paulo, sobre a obrigatoriedade 
de atendimento prioritário para portadores de diabetes mellitus em todo sistema de 
Saúde do Município de São Paulo, para a realização de determinados exames, e dá 
outras providências. 
 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 

São Paulo, 13 de dezembro de 2021. 

 

 

Juliana Trindade  

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 232.414 
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